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DEPARTAMENTO DE TICITACÔES
Comissão Permonente de Licitaçao - CPL

pnrcÁo ntrtRôxtco No 0023/2023 DÀTA DE ABERTURA: r&OgnOZS Às
no sítio: wwr,v.bnc.orp.br

09:30

OBJETO:

Registro de preço objetivando a futura e eventual Aquisição de Materiais Esportivos,
destinados a suprir as necessidades básicas das Secretarias Municipais de Assistência Social,
Educação e §ece! de PorteVPA.
Valor Total Estimado

R§ 536.890,68 (quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e noventa reais e sessenta e oito
centaYos

Registro de
Preços?

Vistoria Instrumento
Contratual

Forma de Adjudicago

SIM NÃO TERMO DE
CONTRATO

MISTA

Lic.
Exclusiva
ME/EPP?

Reserv.
Cota ME/EPP?

Exige
Ammtra/ Dem.?

Dec. n" 10.02412019?

NÃO SIM NÃO SIM

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÂO

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a).

PEDTDOS DE ESCLARECIMENTOS IMPUGNAÇÕES
§rrrr'.bnc.org.br w§'w.bnc.crs.br
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DEPARTAMENTO DE TICITACÕES
Comissão Permanente de LicitaÇõb - CPL

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N' 0023/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O3OO8OOl/23
DATA DA REALTZAÇÃOt 18t09t2023
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 09:30 (horário oÍicial de Brasítia - DF)
LocAL: www'bnc'ors'br 

PREÂMBUL,
O MUNICIPIO DE PORTEL, Estado do Pará, por intermédio da PREFEITURA Ml,NlCtPAL, CNPJ:
04.87 6.44710001-80, sediada na Âv. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000, através de seu
Pregoeiro, designado pelo Decreúo n" 3.A0412023-GP, toma público, para conhecimentos dos interessados,
que no dia 1810912023, ràs 09:30h, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, realizará licitação na
modalidade PREGÃO N'0023/2023, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com critério de
julgamento por ITEM, no modo de disouta abeÍo e fechado, para Registro de preço objetivando a futura
e eventual Aquisição de Materiais Esportivos, destinados a suprir as necessidades básicas das
Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Secelt de PorteyPA. A licitação, autorizada no
Processo Administrativo n" O3008001123, é regida pela Lei n" 10,520, de 17 de julho de 2002; Decreto no
3.555. de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores: pelo Decreto n" 10.024. de 20 de selembro de 3019;
Lei Complementat n' 123, de l4 de dezembro de 2006; Decreto no 7 .892/2013 de 23 de janeiro de 2013;
Decreto n" 8.538, de 6 de outubro de 2015; Lei n' 8.666. de 2l de junho de 1993 e alterações posteriores.
pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas demais
exigências deste Edital e seus an€xos.
1. DOOBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é o Registro de preço objetivando a futura e eventual Aquisição de
Materiais Espo(ivos, destinados a suprir as necessidades básicas das Secretarias Municipais de Assistência
Social, Educação e Secelt de PorteVPA, em quantidade compreendida entre aquelas informadas no Anexo I,
do presente Edital, quando deles as Secretarias Requisitantes estiverem necessidades de adquirir em
quantidades suficientes para atender as demandas.
1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, destinados
a atender as Secretarias Requisitantes.
1.3. Os itens listados no Anexo I Termo de Referência, deste instrumento convocatório não serão
necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo considerados
apenas para hns de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato.
1.4. A(s) licitante(s) para a qual for adjudicado itens constantes do Anexo I Termo de Referência, e for
convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade do
fomecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual.
1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que os
mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o objeto constante do Anexo I - Termo de Referência,
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2.2.1.
2.2.2.
2.2.3.
2.2.4.
3.

DEPARTAMENTo DE LtctraÇÕrs
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
ruzÁo pela qual a Prefeitura Municipal de Portel não se responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos
em decorrência de tal atitude. não cabendo. portanto, qualquer direito a indenização.
1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I - Termo de
Referência, deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de
faturamento.
I .7. A licitação será dividida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
L8. O critério de julgamento adotado será o enor P o do item observadas as exigôncias contidas neste
Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.
2. DOÓRGÃOGERENCIADOR
2.1 . O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Portel, através da Secretaria Municipal de Gestâo
Administração e Financeira/SEGAF.
2.2. Será participante os seguintes órgãos:

Fundo Municipal de Assistência Sociall
Fu ndo Municipal de Educaçâo:
Fundebl
Secretaria Municipal de Cultura. Esporte. Lazer e Turismo - SECELT.
DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os interessados em participa deste Pregão deverão credcnciar-se, previamente, perante o sistema
eletrônico provido pelo site da Bolsa Nacional de Compras - BNC wrxw.bnc.or .br
3.2. Paruter acesso ao sistema elettônico, os interessados deverâo dispor de chave de identificação e senha
pessoal, obtidasjunto ao provedor do sistema eletrônico (Bolsa Nacional de Compras - BNC), onde também
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua
correta utilização.
3.3. Os interessados em se credenciar na Bolsa Nacional de Compras - BNC poderão obter maiores
informações na página www.bnc,org.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do
Portal.
3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva. incluindo qualquer transação
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à(ao)
Prefeitura Municipal de Portel responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.
3.6. O credenciamento junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçâo das transações inerentes a
este Pregão.
3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso-
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçab - CPL
3.8. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Portel com apoio técnico e
operacional da Bolsa Nacional de Compras - BNC, que atuará como provedor do sistema eletrônico para
esta licitação.
4. DASCONDIÇÔESDEPARTICIPAÇÃO
4.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PRECÂO:
4.1.1. Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam aos
requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem possuir os documentos de
habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico
provido pela Bolsa Nacional de CompÍas - BNC, por meio do sítio wTvw.hnc.orq.br, para acesso ao Sistema
eletrônico;
4.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em pfricipar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e seúa pessoal, obtidas junto a Bolsa Nrc.ional de Compras - BNC, onde também
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
coneta utilização;
4.1 .3. Os licitantes deverõo úilizar login e senha.para acesso ao Sistema.
4.I .4. Empresas que_atendam às condições deste Edital e sers anexos;
4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPARDESTA LICITAÇÃO: '

4.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de corstituiçào;
4.2.1 . L Da justificdiva para a vedaçâo de participação de empresas reunidas em consórcio:
a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende da
característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito financeiro ou
no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é notório que licitação em questão possui um objeto simples e
muito comum, bem cnmo um orçamento relativamente baixo, por este motivo houve a supressão desta
possibilidade.
b) Ainda nesta esteira é importânte destacar que as doutrinas e jurisprudências pátrias são unânimes em
reconhecer que a permissão/autorização de empresas participarem da licitação pública reunidas
em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Acórdão 1636/2A07 - TCU - Plenário, Acórdão
566/2006 - TCU - Plenário.
c) No mesmo sentido: o Acórdão 124012008 - TCU - Plen:írio: "A repya, no procedimenÍo licitatório, é a
participação de empresas individualmente em disputa umos com as outras, permiíindo-se a uniiio de
esforços quando quesíões de alta complexidade e de relevante valto impeçam a parlicipaçtio isotada de
emprcsas com condições de sozinhas, alenderemlodos os requisitos de habilitação exigidos no edilal, casos
em que a participqção em consórcio ampliaria o leque de conconentes. A Lei deixa à discricionariedade
adminisírativa a decisão de permitir a participação no certame de empresas em consórcio, porém ao
permitida a administração deverá obseruar as disposições contidas no art. 33, da Lei no 8.666/1993, não
podendo estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente quando restritivas ao caráter
competitivo da liciiação". (Grifo nosso).
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DEPARTAMENTO DE TICITACOES
Comissão Permonente de Licitaço:o - CPL
4.2.1.2. Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e quantitativo baixo, esta
Administração entendeu que não há necessidade de permitir a participação de empresas reunidas em
consócios.
4.2.2. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;
4.2.3. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública impedido,
suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas;
4.2.4. Empresas cujo objeto social não seja peninenre e compatível com o objeto deste Pregão;
4.2.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou rgpresentaÍltes legais comuns, ou que utilizem rçcursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, §xceto se demorstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
4.2.7. Cujo administrador, proprietrírio ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste
serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública Prefeitura Municipal de Portel
em que este exerça c&Ígo om comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado
ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos
equivalentes;
4.2.8. Empresas alcançadas por quaisquer das hipóteses elencadas no § 4', do art. 3', da Lei Complementar
n" 123/2006.
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá apresentar às seguintes declarações,
exceto, a declaraçâo de enquadramento como ME/EPP, em que assinalará "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico:
4.3. l. Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos
de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
4.3.2, Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar oconências posteriores,
4.3.3. Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 2l de
junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de I 999, que não emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
4.3.4. Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações inlormadas são verídicas, conforme
parágrafos 4'e 5'do aÍt.26 do decreto 10.024i2019.
4.3.5. Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que concordo em entregar
a garantia contratual, conforme prevê o Artigo no. 56 da Lei n" 8.666, no ato da assinatura do contrato.
4.3.6. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,
estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.
4.4. A declaração falsarelativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitação - CPL
4.5. Será realizada pesquisajunto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por alos de improbidade
administrativa) e no Portal Transparência (wrvw.oortaltransparencia.gov.br/cneo), para aferição de eventuais
registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Púbtica.
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
5,I . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC
(www.bnc.org.br), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preçô, em PDF e sequenciado conforme past:s disponíveis no portal, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão públic4 quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, devendo ainda serem
indicados os custos (planilhas de custos), bem como dos encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros
custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre o obleto do edital com a
finalidade de comprovar que os preços são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execuçâo do objeto de acordo com o teor da Súmula
262 doTCU.
5.3. O licitante devená declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará
o licitante às sanções legais:
5.4. O cumprimento dos rcquisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital, como condição de paÍicipação;
5.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaná a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5,7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para

sua continuidade.
5.1. DA PROPOSTA
5.1.1. O prazo de validade da proposla é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão do
pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
5.1.2, Os licitantes deverão registrar suâs propostas no sistema eletrônico, até â dâtâ e horário
marcados para abertura da sessão pública, com a indicaçâo completa do serviço/produto ofertado,
conforme descrito no Termo de Referência (Anexos I), incluindo ainda as seguintes informações:
a) Referências e demais dados técnicos (quando necessário);
b) Quantidade de unidades;
c) lndicar a descrição completa dos itens cotados, em plena conformidade com termo de referência e
planilha descritiva, sob pena de desclassificaçâo;
d) Valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas,
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DEPARTAMENTO DE LICITACOES
Comissão Permanente de LicitoçA'o - CPL
e) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete,
tributos, tâxa de administÍação, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos,
nada mais sendo válido pleitear a esse título;
f) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de fomecimento rigorosamente
em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração;
5.1.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto,
5.1 .4. Os preços Íinais (rmitário/total) ofeÍados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais máximos
fixados no termo de rçferência deste edital (anexos i).
5.1.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que não atenderem as eúgências deste edital. apresentarem preços
inexequíveis, ou contiverem inegularidades insanáveis.
5.1.6. A licitante devená encaminhar proposla em PDF. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até
a data e horário marcados para abertura da sessão pública,
5.1.7. A proposta devená estar devidamente âssinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da
licitante, indicando nome ou razão social do proponente, CNPJ; endereço completo, telefone e endereço
eletrônico (e- mail), para contato, acompnhada da planilha de composição de custos de cada item que ofertar
lances, sob pena de desclassificaçÍio.
5.1.8. Indicar a descrição compl€ta dos itens cotados, bem como dos seus implementos, em plena
conformidade com termo de refer&rcia e planilha descritiva, sob pena de desclassiÍicação;
5.1 .9. O proponente deverá declarar expressamente que nos pneços ofertados já estão incluídos todos os
custos e despesas de qualquer natureza, necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus

anexos.
5. I . 10. lndicar os pÍazos, conforme estabelecem as Condições dest€ edital;
5.1.1l. Os proponentes poderão cotar preços para todos os itens desta ticitação, bem como, somente para
determinado item desejado, na ordem disposta no anexo i especificações do objeto.
ó. DO SISTEMA ELETRONICO
ó.1. Os licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico. assumem como firmes e verdadeiros suas propostas e lances;
6.2. Se oconer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e se o sistema eletrônico permanecer
acessível ao(s) fornecedor(es), os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;
6.3. No caso de desconexão do Pregoeiro por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessão do Pregão será

suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sitio
rr l,u rv. b nc . org. b

6.4. Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando unicamente responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange
ao subitem supra;
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6.5. O Pregoeiro irá analisar e decidir acerca da possibilidade de suspender o Pregão, caso verifique
transtomos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do cename;
6.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens
em campo próprio do sistema eletrônico.
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital,
no sítio g'wu.bnc.orq.br, e seú iniciada com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o
Pregoeiro a avaliar a aceitâbilidade das mesmas, verificando a compatibilidade do preço cotado e a
conformidade dos serviços ofertados e as exigências do Edital e de seus anexos;
7.2. A licitante deverá acoúpaqhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo &tus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de suâ desconexão;
7.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet;
7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão sêrá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido
contrário;
7.5. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mersagens em campo próprio
do sistema eletrôn ico:
7.6. Da sessão pública sení.lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, a classificação
dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao j ulgamento desta licitação.
8. DA CLASSIFICÂÇÃO INICIAL DAS PROPOSTÀS
8.1. Após a sbe.rtura da sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará,
motivadamente, aquelas que nâo estiverem em conformidâde com os requisitos estabelecidos neste edital e

de seus anexos, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os pafticipantes e por
qualquer interessado;
8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. Após a divulgação do
vencedor do certame, os que desejarem poderão manifestar intengão de recurso;
8.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhâmento em tempo real por todos os participantes.
8.4. A proposta que identifique o licitante será desclassificada.
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 . Aberta a etapa competitiva, as Iicitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e
valor;
9.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
9.2.1 . As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão
pública e as regras estabelecidas neste Edital;
9.2.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;
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9.2.3. Lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiramente:
9.2.4. Durante a sessão pública do Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor
lance registrado, vedadas a identificação do seu detentor;
9.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da lisitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;
9.4. Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, j ustificadamente, lance de valor considerado inexequível;
9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item;
9.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado;
9.7. A etapa de lances da sessão pública tení duração de l5 (quinze) minutos e, encerrado o prazo, o sistema
encaminhará o aviso de fechamenio iminente dos lances e. transcorrido o período de até l0 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recgpção de lances será automaticamente encerrada;
9.8. Encerrado o prazo de que trata o item 9.7, o sistema abriÉ a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valorcs até l07o superior aquela possam ofertar um lance final
e fechado em até 05 (cinco) minutos, que seni sigiloso até o encenamento deste prazo.
9.9. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que, trata o item 9.8, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo.de três, poderão oferecer um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
9.1 0. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9,8 e 9.9, o sisema ordenará os lances em ordem crescente
de vantajosidade.
9.1 I . Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.8 e 9.9, haverá o reinício da
etapa fechda para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classifrcação, possam ofertar
um lance final e fechdo ern ate cinco minutos, que seá sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no itern 9. 10.

9.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorogaçâo automática pelo sistemq poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.
9.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de
lances da sessão pública e peftnanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
9.1 5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reinioiada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico www.bnc.ors.br.
rO. CRITERIOS DE DESEMPATE
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10.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 57o
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
10.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pfttzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mic.roernpresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordem de elassificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estúelecido no subilem anterior.
10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas rnicroempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterioles, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela quo primeiro poderá apresentar meihor oferta.
10.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3', § 2", da Lei n' 8ó66, de 2 I de junho de 1993; assegurando-se a prefeÉncia, sucessivamente, aos bens
produzidos:
a) no paísl
b) por empresas brasileiras;
c) por empresas que invistam ern pesquisa e no desenvolviments de tecnologia no País;
d) por empresas qu€ comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado. da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislaçào.
10.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas, de acordo com o art.45, § 2', da Lei n' 8.666/1993.
ll. DA NEGOCTAÇÃO DA PROPOSTA
1 1 .l . Encerada a etapô de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que se.ia obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas neste edital;
I1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
I1.3. O Pregoeiro solicitará ao Iicitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofenado após a negociação realizada. acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados;
I 1.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitagão e julgamento da proposta.
12. VERIFICAÇAO DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste Edital, obtido por meio de pesquisa de
mercado;
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissõo Permanente de Licitaça:o - CPL
12.2. Confirmada a aceitabilidade da proposta, após análise pela área técnica" o Pregoeiro convocará o
licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado num
prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação;
12.3. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR
PREÇO TOTAL DO ITEM, observado os PREÇOS tr'NtTÁRIOS DE REFERÊNCIA, obtidos por meio de
pesquisa de mercado;
12.3.1. Os PREÇOS DE REFERÊNCIA, que constam nos autos deste Processo Adminis[ativo, serão
utilizados na análise dos valores ofeÍados pela licitante, para fir» de aceitação ou não da proposta comercial;
12.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável; ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinaní a proposta ou o lance subsequente, verifrcando a sua aceitabilidade e

as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constântbt.Bo Edital e seus anexos;
12.4.1. Ocorrendo a situaçâo referida nests subitem, o Pregoeiro podení negociar com a licitante para que
seja obtida melhor proposta;
12.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e suà validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali&d§. e eficrícia para fins de habilitação e

classificação;
12.6. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminlw por convocação do Pregoeiro pelo Sistema
Eletrônico, proposta de preços ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com a cláusula 5 (Da
apresentação da proposta de peços e dos documentos de habilitação), o Anexo I do Termo de referência e o
Anexo Il deste Edital;
12.7. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas,
ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com o modelo constante do Anexo ll
deste Edital e as condições estabelecidas na cláusula 5 (Da apresentação da proposta de preços e dos
documentos de habilitação), e nela deverão constar:
a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência à licitação,
número de telefone, endereço, dados bancários e indicação de endereço eletrônico (e-mail);
b) descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, de acordo com as

especificações constantes do Anexo I deste Edital - Termo de RefeÉncia;
c) indicação única de preço para cada item que o compõe, com exibição dos valores unitário e total apenas
em algarismos e do valor total do grupo em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, conforme o
lance final respectivo;
d) prazo para fomecimento a partir da assinatura do Contrato, de acordo com o Anexo I deste Edital - Termo
de Referência;
e) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete,
tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas. transporte e seguro até o destino, lucro e demais
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos,
nada mais sendo válido pleitear a esse título;
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f) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de fomecimento rigorosamente
em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração;
12.8. As propostas terão validade mínima de 90 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual
possibilidade de prorrogação do prazo de validade;
12.9. Pua garantir a integridade da documentação e da proposta a mesma deve ser redigida em folhas
timbradas com o nome, o logotipo ou a logomarca da licitante;
12.10. O preço proposto no lance final seú Íixo e nele deverão estar incluídos os tributos, os fretes, as tarifas
e os demais encargos necessários à execução do objeto;
12.11. Finda a disputa, a aceiÍsçâo será para a totalidade do ITEM, não sendo possível aceitar somente a
paÍe, o mesmo ocorrendo nas.demâis fases de habititação, adjudicação e homologação;
12.12. O pregoeiro examinanô í! proposta ajuslada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em
relação ao valor estimado para a contratação;
12.13. Será recusada a proposta de preço que aprcsertar valor unitário para o item cotado superior ao
estabelecido no Anexo I deste Edital - Termo de Referência;
12.14. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não Frwista na licitâção, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido;
12.15. Será rejeitada a propostÍr quÊ apresentar valores irrisórios ou de valor zero;
12.16. Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vim acompanhadas de composição de
preço unitário para cada item que for ofertado, caso a licitante seja arrematante de algum item, os envios têm
por obrigatoriedade oconer exclusivamenle pela Bolsa Nacional de Compras - BNC. A ausência recairá na
desclassifi cação da pÍoposta spresentada.
12.17. Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la ou não atender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinaftí a propostâ subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos deste Edital.
12.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verihcará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste edital.
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO
l3.l . Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por
meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, aÍe a daÍa e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação;
13.2. Como condição prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
13.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

ldatran renc ia v .brl
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13.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (y4vwptjjlrs.br/irnprobidadeadm/consultarreouerido.pho).
13.2.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
13.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambóm de seu sócio
majoritário, por força dos artigos 3" e 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
13.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitaní o licitante, por falta de condição de
participação.
l3.3. Para habilitação dos licitantes, sení exigida, exclusivamente, a documentação relativa:
r3.3.1. HABTLTTAÇÁO JURIDTCA:
13.3.1.2. Documentos de identiflcação com foto e CPF dos Sócios ou diretores;
13.3.1.3. Certificado da Condiçâo de Microempreendedor Individual emitido de forma eletrônica para o
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI):
13.3.1.4. Registro Comerciú no caso de empresa individual;
13.3.,l,5. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no saso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de
eleição de seus administradores;
13.3.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretoria em
exercício;
13.3.1.7. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo
Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
13.3.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
133.2. REGULAR]DADE FI§CAL E TRABALHISTA:
13.3.2.1. lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com emissão não superior a 90
(noventa) dias, acompanhado do QSA (Quadro de Sócios Administrativos);
13.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
13.3.2.3. Certidão regularidade para com aF azenda Estadual, da sede do licitante;
13.3.2.4. Cenidão de Débitos Negativos Municipais, da sede da empresa;
13.3.2.5. Certidão de regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida
ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E PGFN;
13.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
13.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos rermos do Título Vll-A, da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no.5.452, de l" de maio de 1943 (Lei
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Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Porrel - PA, 68480-000

t
I
a
E
o

oÇ| fls

e$
PREFEITURA MUNICIPAL DÉ

PORTEL

@o00



t
I
a
tc
a

Av. Duque de Caxias, 803-Centro, PorteLiPA,
68480-000
(97') 37 84-t7 60
ascom@portel.pa.gov.br
httDi / /www.Dortel.oa.sov.hr/

DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comíssõo Permanente de Licitaçab - CPL
n'.12.440, de 12 de abrit de 201 l), acompanhado da Certidão Negativa de Controle de Processos de Multas,
Recursos e Relação Anual de Informações Sociais e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados,
em atendimento a Portaria 66712021 do TEM e art. 93 da Lei n" 8.213 de 1991, expedida elerronicamente
através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, certidão de autos fisico l' e 2' grau, bem como a apresentação
da certidão de ações trabalhistas dejurisdição do Estado da sede da licitante.
I3.J.3. QUALI FICAÇÂO TÉCNICA:
13.3.3.1 . Atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a aptidão da licíAnte para desempenho de atividades semelhantes ao objeto licitado.
13.3.3.2. A qualificação tgcnica profissional, exigidos anteriormentq deverá ser comprovada, na data previsra
para a entrega das propostas, âtÍavés.de Atestâdo de Capacidade Tecnica.
13.3.3.3. O (s) atestado (s) deveni (ão) possuir informações suficieítes para qualificar e quantificar o
fomecimento, objeto deste Pregão, bem como para possibilitar o Pregoeiro e a Equipe de Apoio da Prefeitura
Municipal de Portel confrmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s).
13.3.3.4. O(s) atestado(s) deverrí{âo) estar necessariamente em nome da empresa proponente, em papel
timbrado, com a devida identificação e assinaturado responsável, devendo possuir ainda os nomes e telefones
dos contatos do emissor;
13.3.3.5. O atestado de capacidade técnica poderá ser objeto de diligência. a critério da Prefeitura Municipal
de Ponel. para verificação de aurenticidade de seu conteúdo:
13.3.3.6. Encontrada divergência entre o especil'rcado nos atestados e o apurado em eventual diligência,
inclusive validação do contrato enüe o emissor do atestado e a Licitante, além da desclassificação no processo
licitatório. fica sujeita a Licitante às penalidades cabíveis.
13.3.3.7. Declaraçâo em papel timbrado da empresa, assinada por seu representante legal, afirmando que
possui todas as condi$e-s operacionais necessárias ao cumprimento do objeto deste Edital;
13.3.4. QUALITICÀÇAO ECONOMICO-FINANCEIRAT
13.3.4.1. Certidão negativa de falência" concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n' I1.101,
de 9.2.2005). Acompanhado das Certidões de §ada Consta), originária do site do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Tenitórios, juntamente com as Certidões Judiciais no âmbito Federal de competência da
unidade jurisdicional da sede da Licitante, através do sitio do Tribunal Regional Federal.
13.3.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação
financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por
balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado das notas explicativas, bem como a
Certidão de Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente
documento encontra-se HABILITADO, e também a certidão Negativa de Débitos (cND), provando a
situação financeira relativa a débitos de qualquer natureza, junto ao referido Conselho, de acordo com a
Resolução no 1.63712021 - CFC, juntamente com a cenidão simplificada, certidão específica de arquivamento
e de participação societária, emitidas pelajunta comercial da sede da licitante com emissão não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES
Comissão Permanente de Licitaçdo - CPL
13.3.4.2.1. Para fins deste EditâI, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por
índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação daproposta. Na hipótese
de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar
documentação que o altere, devidamente registrada e arquivada najunta comercial.
13.3.4.2.2. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;
13.3.4.2.3. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituragão Digital - SPED).
13.3.4.2.4. A boa situaçiio financeira da empresa será avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LC) e

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG= ATIVO CIRCI-LANTE + REALIZAVEL A LONCO PRAZO
PASSM CIRCITLANTE + EXICML A LONGO PRAZO

LC=
PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
SG = ',' PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO

r:' PRAZO
13.3.4.2.5. As licitantes que àpresentarem resultado menor ou igual a 0l (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão complovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) do
valor total estimado para o (s) item (ns)ilote(s) cotado(s) con*ante(s) do Anexo I deste edital.
13.3.5. DECLARAÇÔE§:
13.3.5. | . Declaração da licitante de que não possui em seu quadm de pessoal empregado (s) com menos de

I 8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendia a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da

Constituiçâo Federal:
13.3.5.2. Declaração de que NAO possui parentes até o 30 terceiro grau lotado na Prefeitura Municipal de

Portel/PA e de que, em seu quadro de pessoal e sócio, não possui servidor público do Poder Executivo e/ou
Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de

decisão, (inciso III, do art. 9o, cla Lei 8666193);

13.3.5.3. Declaração para os devidos fins legais que a licitante conhece todas as regras do edital, bem como

todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em confonnidade com as exigências do instrumento
convocatório;
13.3.5.4. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de

acessibilidade previstas na Legislação;
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13.3.5.5. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante

ou forçado, nos termos do inciso lll e IV do art. lo e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

13.3.5.6. Declaração que, sob as penas da Lei, não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos

estabelecidos no Art. 3'da Lei Complementar no 123. de l4 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;
13.3.5.7. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.

14. ORIENTAÇOSS CBRATS SOBRE A HABILITAÇÃO
14.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados,

exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública.
14.2. Os documentos aptesentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos

em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fomecidos à matriz e referir-

se ao local do domicílio ou sede do interessado'

14.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão

expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventâ) dias antes da data da sessão pública deste Pregão,

exceto os documentos exigidos nos (itens 13.3.2.7, 13.3.4.1 e 13.3.4.2), que deverão estar datados dos últimos

30 (trinta) dias, se outro prazo úo constâr no documento.
14.4. Os participantes deverão encaminhar os documentos constánte nos subitens 13.3.2.3,13.3.2.5, 13.3.2.7

e I 3.3.4. i, em no111e da empresa ticitante e também de seus proprietário(s), por força do artigo l2 da Lei no

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Púbtico, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da

qual seja sócio màjoritario, com exceção a certidão específica de paúicipação societiria exigida no subitem

il.l.+.i, que deverá ser apresentada apenas em nome do(s) proprietririo(s) e certidão específica de

arquivamento exigida no subitem 13.3.4.2, que deverá ser apresentada apenas em nome da pessoajurídica.

14.5. Havendo nãcessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, o
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

14.ã. Será inábilitado o li.itante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a

documentação Oi habilitaçao por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro,

ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

14.7. No júlgamenlo da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substâncià das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e'acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.
14.8. No ôaso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC n 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.
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14.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro,

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.
14.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias para

averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3" do art. 43 daLei 8.666193.

l4.l f. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante sera declarada

vencedora.
14. I 2. Da sessão púbtica do Pregão diwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

15. DO TRATAMENTO DITERENCIADO PARA MEI, ME' EPP E COOPERATIVAS
15.1. Fica assegurado tratrâmeirto favorecido, diferenciado e simplifrcado para as microempresas e empresas

de pequeno porte, nos tennos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, quanto ao seguinte:

I 5. I .l . Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de ate R$ 80,000,00 (oitenta mil reais), se restringe

a participação exclusiva a microemplesas e empre§as de pequeno porte;

1i.1.2. pa;a os quantitativos de cada item cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cota

reservada de 25% (vittle e cinco por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno

porte;
j 

S. t .:. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para êfoito de contrataçào, e não como condição para participação na_licitação;

15.1.4. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à rcgularidade frscal e trabalhista quando da

comprovação àe que trata o subitem anteÍior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por

iguai período, parà a regularização da documenta çáo, a realizaçk do pagamento ou parcelamento do débito

ü emissão de-eventuaú certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

15.1.5. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase

de habilitação, deste pregão;

15.1.6. A prorrogação dõ prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida

pelo licitante, mediante apre§€ntação de juslificativa;

iS.t.Z. e abertura da Ítase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de

regularização fiscal;
tS]t.g. R'nao regularização da documentação no prazo previsto nos itens 15.1.4.e 

-15.1'5 
implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art' 87, da Lei ns 8.666' de 1993'

sendo facultado à administração pública Convocar os licitantps remanescentes, na ordem de classiÍicação, ou

revogar a licitação;
t5.2]Nas licitâções, será assegurada, como critério de desempate, preferôncia de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte;

15.3. Entende-se haver empate quando às ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno

porte sejam iguais ou até cinco por cento superior ao menor preço;

iS.+. O Oirpãtto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

GOMTSSÁO PERílltAl{ENTE DE LtclraçÃo
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15.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o artigo 5" do

Decreto 8.538/ I 5. conforme a seguir:

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do ceÍame, situação em que será adjudicado o objeto em seu

favor;
b) Não oconendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
,,á,,, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

c) Nô caso de equivalência dos valores apresentadôs pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio eülrc elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta'
iS.O. apO, o encerramenlo dos lances, a microempresa ou a empresâ de pequ€no porte.melhor classificada

será convocada para âpresentar oova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de

empate, sob pena de preclusão.

16, DA REÀBERTI,'RÂ DÂ SESSAO PUBLICA
16.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

púbtica precãdente ou em quo seja anulada a própria sessão públioa' situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dePendam;

16.2. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado,ou quando o licitaate declarado vencedor

não asiinar o contraro ou nõo comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1" da LC 12312006.

N..ru, hipOr.r.r, serão adotados ós procedimentos imediatamente posteriores âo enceÍTamento da etapa de

lances;
16.3. iodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;

16.4. A convocaçâo se daní por meio do sistema eletrônicô ('€hat"), e-mail, ou, ainda" fac-símile. de acordo

com a fase do procedimento licitaório;
17. DA IMPU.GNAÇÃOE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
iZ.t. nte 03 (três) Áas úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

noderá imousnar este Edital.
iz:. n tüpuCNAÇÀo DEyEú ser realizada EXCLUSIyAMENTE por F9RMA EI.ETRoNICA no

sistema Sstrylbl§4I&hI.
17.3. Cub"ú uo P."g*i.o, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de até 0) (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação'

t2.4. Rcol^hida a impugnação, será definida e publicada nova data pafa a realização do certame.

iZ.S. Os p"aiaos dá es]claiecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (trés) dias úteis anteriores à data designada parà abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistàma da Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço

eletrônico y444,!4gq5g!a
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17.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.
17.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao art. 2l parágrafo 4', da Lei 8.666/93.
17.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos dô processo de licitação.
I 7.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.
17.10. As respostÍrs as impugnações e aos esclaxecimentos solieitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sltio www.bnc.ors.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.
17.11. Não serão conhecidas as impügnações apresentadâs após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por rcpresêntante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela pmponeate.
17 .12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da soçiedade empresiíria, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto
ou contrato social e suas pos&riores âltsrações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (insúrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
18, DO RECURSO
18.1. Caberá recurso nos ca«is previstos na Lei n.' 10.520102 e no Deueto n'10.02412019, devendo o
licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor Í€curso junto ao Pregoeiro, explicitando
sucintamentÊ suas razões, após o término da sessão de lances.

18.1.1 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o
licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

18.2. A licitante que manifestr a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do
prazo de 3 (rês) dias para apresentação das razões do recurso, em Campo Próprio do Sistema Eletrônico
(www.bnc.org.br), dirigidas ao Pregoeiro, que serão disponibilizadas a todos os participantes, ficando os

demais desde logo intimados para apresentâr as contrarrazões em igual número de dias.
18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

18.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

18.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
I8.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, sendo aceitos apenas

aqueles devidamente acertado pelo tempo estimulado no sistema.
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18.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos teÍrnos desta licitação, aquele que os
aceitando sem objegão, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão, dos recursos
apresentados;
19.2. Após a fase recursÍ , constaÍada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o proced imento licitatório.
20. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRrOS
20.1. Os recursos orçamentários serão indicados somente quando foron formalizados os contratos ou outro
instrumento hábil, confonne § 2', aÍt. 7o, do Decreto no 7.89212013.
21. DA FORMALTZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
2 l. I . Homologada a licitâção, -será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo
obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para o item, se for o caso, com os demais classificados
que aceitarem executâr os fomecimentos pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os
quantitativos propostos:
2l .2. A Comissão Permarcnte de Licitação-CPl convocará formalmente a (s) empresa (s) vencedora (s) do
certame para a celebração da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, informando o
local, data e hora;
21.3. O prazo prwisto no item 21.2 podera ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu
transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração;
21.4. A recusa injustificada do fomecedor classiflcado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item
21.2 e 21.3, ensejaní a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
2 I .5. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em)-se a assinar a Ata de Registro de Preços, a administração
ou órgão gerenciador convocaú os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazêJo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. Caso está recursar-se, caberá as sançôes
administrativas previstas neste Edital e no art. 81, da Lei n" 8.666193;
2l .6. Será incluído, nâ respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto
desta licitação com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído
o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.
3o, da Lei n" 8.666/93, conforme o art. I I , caput do Decreto no 7.892/201 3;
21.7. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em valor igual
ao do licitante mais bem classificado;
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21.8. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do licitante
mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última propostâ apresentada durante a fase
competitiva;
21.9. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de doze (12) meses, a partir da data de sua
assinatura, incluídas as eventuais prorrogações. (Art. 12, do Decreto no 7.892/2013);
2l.10. A existência de preços registrados não obriga a instituição a firmar contratações nas quantidades
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contrataçâo do item, sendo assegurada, ao beneficiário
do registro, a prelerência do objeto de contratação em igualdade de condições. (Art. 16, do Decreto n"
7.892/2013);
2l .l 1 . A Ata de Regisüo de Preços poderá soÍier alterações, obedecidas as disposições contidas na alínea
"d" do art. 65, ll da Lei n.'8.666/93 e no Brt. l7 do Decreto no 7.89212013.
22. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTES
22.1 . Caberá à Secretaria Municipal de Gestão Administração e Financeira/SEGAF de Portel, órgâo
gerenciador, a consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os
atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, respeitando, ainda, as condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste Edital.
22.2. Será panicipante os seguintes órgãos:
22.2. I . Fundo Municipal de AssisÉncia Social:
22.2.2. Fundo Municipal de Educação;
22.2.3.Fundeb1
22.2.4. Secretaria Municipal de Cultura, §sporte, Lazer e Turismo - SECELT.
22.3. A Ara de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sofrer as adesões de que trata o art.22 do
DecreÍo n" 7 .89212013.
23. DO PREÇO
23.1. Durante a vigência da Ata" os preços registmdos serão fixos e irreajusüíveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidameote comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso lI, do art. 65, da Lei

.n" 8.66611993 ou de redução dos pr€ços praticados no mercado.
24. DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
24.1 . Os quantitativos referentes às adesões constantes na ata de registro de preços não poderão exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
e estão estabelecidos na respectiva Ata, presente no ANEXO lll, deste Edital.
25. DA UTILIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS pOR ORGÃO NÃO
PARTICIPANTES
25.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório,
desde que devidamente j ustificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador;
25.2. O Orgào Não Participante, a que se refere o Decreto n" 7 .89212013 (art. 2', V), somente poderá fazer
uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Orgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que
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não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
manifestar seu interesse junto a Secretaria Municipal de Gestão Administração e Financeira,/SEGAF de
Portel, por oficio, para que indiquem os possíveis fomecedor(es) e respectivos preços registrados;
25.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente.de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Orgão Gerenciador e Orgão
(s) participante (s). (§ 2" do aÍt.22, do Decreto no 7.892/201 3);
25.4. As contratações por cada Órgão Nâo Participante não poderão exeeder a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Àta de Registro de preços para o Orgão
Gerenciador e Orgão (s) Participante (s). (§ 3' do ar1.22 do D*rets n" 7 .89212013);
25.5. O quantitativo deconente de todas as adesões a esta Âta de Registro de Preços não excederá, na

totatidade, ao dobro do quantitativo total para o item registrado, independentemente do número de Órgãos
Não PaÍicipantes que aderirem. (§ 4'do art. 22 do Decreto n" 7.89212013);
25.6. Após a autoiização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6'do art. 22 do Decreto n"
7.89212013);
25.7. Compete ao Orgão Não Participante os atos relativos à cobtrnça do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicagão, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do desoumprimento de cláusulas çontratuais, em relaçâo às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7'do art. 22, do Decreto n" 7.892/2013).
26. DO CANCELAMENTO DO REGI§TRO DE PREÇOS DO FORNECIMENTO
26.1. O Orgb Crerenciador promoverá o cancelamento do regisüo do licitânte vencedor quando couber o
disposto no art.20, do Decreto no 7.89212013, tendo a seguinte regra:
I - Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

II - Não retirar a nota de ernpeúo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

III - Não aceitar reduzir o seu prcço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado; ou
lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n' 8.666, de 1993, ou no art. 70 da

Lei n' 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

26.2. O Orgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força
maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razÃo de interesse público
ou a pedido do licitante;
26.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas. assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de Gestão Administração e

Financeira./SEGAF de Portel/PA.
26.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar:
a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos
ou de lorça maior: 
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b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços

de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo para fomecimento;
c) A oconência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVl, da Lei Federal

8.666/93.
2ó.5. Por iniciativa dâ Secretaria Municipal de Gestão Administração e Financeira,/SEGAF de Portel, quando:

a) O (s) fomecedor(es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação tecnica exigida
no processo licitatório;
b) O (s) fornecedor(es) do certame não comparecer ou se recusâr a relirar, no prazo estabelecido, os pedidos

decorrentes da Ata de Registm de Preços;
c) caracterizada qualquer hip&ese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

d) Não for assinada, pela empresa destinaÍríria, a Autorização para execução dos fomecimentos no prazo

estabelecido;
e) O (s) fornecedor(es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão

dos incisos de I a XII e XWI do art. 78, da Lei n' 8.666193.
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedor(es) se

recusar(em) a reduzi-lo;
26.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o pÍo@sso, a Secretaria Municipal de Gestão

Administração e FinanceiralSEGAF de Portel/PA fará o devido, apostilamento na Ata de Registro de Preços

e informará os Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancclamento total da Ata quando

frustradas as negociações com os licitantes registrados remanescentes.

27. DO CANCELAMENTO DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
27.I . A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração nas hipóteses

estabelecidas na Ata de Registro de Proços - ANEXO lU, parte integrante deste Edital.
28. DA FORNIAÇÃO DO CADASTRÂDO DE RESERVA
28.1. Após o encerramento da etapa competitiv4 os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado.
28.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prej udicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.
28.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase

competitiva.
28.4. Estâ ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas

hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do Decreto n' 1.8921213.
29. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE E DA VIGÊNCIA
29. I . A Comissão Permanente de Licitação- CPL convocará por meio eletrônicô/via telefone o (s) fomecedor
(es), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, informando o local, datâ e hora;
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29.2. O prazo previsto no item 29.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
ordenador de despesas;
29.3. A empresa (s) vencedora ($ devq@ lLambém assinar o contrato de forma digital. sendo obrigatório de

acordo com a Resolução n" I 1.535/TCM-PA de 0110712014
29.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições
de habilitação exigidas na licitação;
29.5. Na hipótese de a adjudicakíriâ não atender a condição acirna ou recusar a assinar o Contrato e não
apresentaÍ justificativa a Administração implicará decadência do. direito à contratação, sem prejuizo das

sanções previstas no art. 87, da Lei ns 8.666/ 1993, sendo fasultado à administração pública convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a tickação;
29.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do
Contrato a ser firmado, iadependentemente de Íanscrição;
29.7. A vigência ocorrerá de acordo com a formalização de cada contrato, com data de início e de

encerramento, nos termos do art. 57, da Lei n' 8.666/93, çom validade e efiúcia legal após a publicação do
seu extrato na imprensa;
29.8. O contrato a ser firmado, na forma,da minuta anexa a este §dilal - ANEXO IV
30. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
30.1. A fiscalizaçâo e acompanhêmento da execução do contrato serão exercidos pelas Secretarias
Requisitantes, através de sorvidor pireviamente designado, cujas atribuições estão estatrelecidas na Minuta de
Contrato - ANEXO IV, parte integrante deste Edital.
31. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
31.1. Sem prejuizo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as

obrigações inerentes à Confatada encontram-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO IV, parte
integrante deste Edital.
32. DAS OBRIGAÇOES DÁCONTRATANTE
32.1 . Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as demais
obrigações da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO IV, parte integrante deste
Edital.
33. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
33.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as

obrigações inerentes à Condições de Pagamento encontram-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO
lV, parte integrante deste Edital.
34. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
34.1 . Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá,
desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento
do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
II - Multa, observados os seguintes limites máximos:
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a) 0)% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens solicitados e

não entregues;
b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações
contratuais ou norma da legislação pertinente;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fomecidos, no caso de atraso superior a
30 (trinta) dias, ou fomecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das especificações
contratadas;
lll - suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso lll, do artigo 87, da Lei no

8.666/93;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidâ a reabilitação do fomecedor(es) perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que seú concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão.
34.2. Após instauraçiio do processo administrativo, seÉ comunicado ao preposto da empresa contratada a
situação que gerou a ocorrência e a intengão de aplicação da penalidade, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para oferecimento de defesa previa. No caso de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Âdministração Pública, o prazo psra o oferecimento de defesa prévia será de
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação e abertura de vista dos autos na sede da Prefeitura Municipal de
Portel/PA.
34.3. As sanções descritas nesta cláusula também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa Íêcusada pela administração pública.
35. DAS PENALIDADES
35.1. Os licitantes, paúicipantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou Municípios, pelo prâzo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas-previstas em edital_e no contrato e das demais cominações legais.
36. DA ANULAÇAO E REVOGAÇAO
36.1 . A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de
Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oÍicio ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado;
36.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato;
36.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento Iicitatório,
ressalvado o direito do fomecedor(es) de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do Contrato e das condições deste Edital;

coMrssÃo PERMAI{ENTE DE LTCTTAçÃO
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36.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.
37. DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO
37.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais,
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos aíigos 77 a 80 da Lei no
8.666/93;
37.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e
a ampla defesa;
37.3. De acordo com o art. 79 da Lei no 8.666193, a rescisão do Contralo poderá ser:
I - Por ato unilateral e escrito da Àdminisaaçâo nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da citada Lei;
ll - Amigável, por acordo entrô as partes, reduzido a teÍno no processo respectivo, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.
37.4. No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizaú o CONTRATADO, salvo pelos
fornecimentos executado e aceitos pela CONTRATANTE.
38, DOS ACRÉSCIMOS E §UPRE§SÕES
38.1 . A quantidade inicialmente contratda poderá ser acrescida e,/ou suprimida dentro dos limites previstos
no § I 

o, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal lim ite, nos termos do § 2., ll, do mesmo
artigo.
39. DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO DOS CONTRATOS
39.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II, do art.
65, da Lei n' 8.óóí93 ou de redução dos preços praticados no mercado;
39.2. Mesmo comprovada a ocon€ncia de situação prevista na alinea "d" do inciso ll, do art. 65, da Lei no
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro
processo licitatório;
39.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no
âmbito da Prefeitura Municipal de Portel/PA, será apurado em processo apartado, devendo ser observado
o que determina a alínea "d" do inciso Il, do art. 65, da Lei n" 8.666193.
40. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES PARA FORI\ÍECIMENTO
40.1. As condições de entrega e recebimento do objeto desta licitação se darão no local, prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência - ANEXO I, e Minuta do Contrato ANEXO IV, parte integrante
deste Edital.
41. DA SUBCONTRATÀÇÁO
4l .l . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
42. DAS DISPOSTÇOES FINATS
42.l.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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42.2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
42.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF-
42.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atsibuindo-lhes validade e eÍicáciâ para fins de habilitação e
classificação.
12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contraração.
42.6. As normas disciplindoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratâção.
42.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não seni em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
42.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ánexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
42.9. O desatendimento de exigêncim formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
42.10. O licitante é o responúvel pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
42.11. A' falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor.
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
42.12.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
J processo, prevalecerá as deste Edital.
42.13. A Secretaria Municipal de Gestâo Administração e Financeira./SEGAF de Portel/PA, poderá revogar
este Pregão por razões de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontomável, ou anuláJo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável
a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e
contraditório.
42.14. A anulação do pregão induz à do contrato.
42.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
42.16. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
42.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: (rvlvw.bnc.ors.br) , e também
poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Av. Duque de
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Caxias, no 803 - Centro, Portel - PA,68480-000, nos dias úteis, no horário das th às l3h, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
43. DOSANEXOS
43.1 . São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:
ANEXO I - TERMODE REFERENCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

PorteVPA. 0l de setembro de 2023.

MARTINSMAY
Pregoeiro Mun de Pollel

Decrero n" 3.001/202 34,P

PREFÊITURA MUNICIPÂL DE

PORTEL

COMI§§ÃO PERMANENTE DE LIGITAçÃO
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2.1.1.1. Considerando, que o objetivo e a democratizaçáo ao acesso à prática e à cultura do EspoÍe,
promovendo o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes, jovens e adultos, buscando a

melhoria da qualidade de vida" promovendo a inclusão social.

l.l. Aquisição de Materiais Esportivos, destinados a suprir as necessidades básicas das Secretarias

Municipais de Assistência Social, Educação e Secelt de Portel/PA.

2. JUSTIFICATIVA DÀ CONTRÀTÂÇAO

2.1. Secretaria Municipal de CulÍura, Esporte, Lazer e Thrismo * SECELT

2.1.1. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazçr e Turismo - SECELT, justificar a grande
necessidade da obtenção de aquisição de matérias esportivos, destinados a projetos o desenvolvimento
de modalidades espoÉivas visando como preceito base a iniciação esportiva em geral, para atender as

necessidades da Secretâria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Portel.

2.1.1.3. Considerando, que faz-se necessário que sejam adquiridos os produtosiobjeto desse termo de

referência, para atender os treinos oferecidos as crianças e adolescentes do Município, e para apoio dos

atletas que participam de competições em outras localidades. Trata-se de uma contratação estratégica,

uma vez que a mesma realiza vários eventos e ações esportivas no decorrer do ano.

2.1.1.4. Considerando, que a vários fatores que tornam essa aquisição conveniente e produtiva uma vez
que a área esportiva é uma das tendências da população desse município, assim como atração para os

municípios vizinhos, como exemplo, o incentivo aosjovens a praticar espones. incentivo âo crescimento
dos times e ligas esportivas municipais, incentivo ao crescimento do turismo no município por ocasião
da realização de eventos esportivos trazendo mais recursos e gerando renda, ações sociais por intermédio
do esporte, dentre outros fatores.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) N' 0023/2023
1. OBJETO

2.1. 1.2. Considerando, que os projetos desenvolvidos pela sscÍetaria visam fomentar a prática desportiva
e despoúiva promovendo a inclusão social através do esporte no município e capacitando as entidades
que desenvolvem atividades na promoção e fbmento do esporte, educação, lazer, inclusão, legado social

e memória do esporte. Democratizar o acesso ao esporte, comô forma de inclusão social para que possam

manter viva a memória do esporte no munícipio de Portel, tendo como público alvo munícipes em geral

do município.
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2.1.1.5. Considerando, que a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo - SECELT,
criada pela Lei no 698, de 07 de Fevereiro de 2005, e alterada pela Lei no 778, de 04 de Junho de 2010,
tem por finalidade desempenhar as funções do Município em relação à cultura. ao esporte, ao lazer e ao
turismo, com a seguinte iárea de competência:

I. Planejar, coordenar, controlar e executar programas culturais, atividades de práticas esportivas,
recreativas, de lazer, arte e de turismo no município;

II. lncentivar as atividades e práticas organizadas da população, voltadas à cultura, esporte. lazer e

turismo;

III. Promover eventos de fiatureza econômica, propulsores do turismo no município;

lV. Gerenciar as unidades esportivas, de lazer e de recreação do município;

V. Organizar, promover e executar as atividades alTísticas, culturais e de arquivo histórico do município;

VI. Articular com outras instituiçôes públicas e particulaÍss municipais, estaduais, nacionais e

intemacionais, com vistas ao cumprimento de suas finalidades.

2.1.2. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência. o mesmo foi
mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da
demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela
supervisão dos Materiais Esportivos ofertados, respeitando uma margem de suportar um eventual
aumento da demanda;

2.1.3. Diante do expostoo torna-se de suma importância a aquisição de Materiais Esportivos, objetivando
o acesso à prática e à cultura do Esporte, promovendo o desenvolvimento integral de crianças,
adolescentes, jovens e adultos, buscando a melhoria da qualidade de vida, promovendo a inclusão social
no Município de Portel.

2.2. Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social

2.2.1. Justifica-se a obtenção de Materiais Esportivos, devido a sua grande necessidade para atender a

rede socioassistencial e ações da Secretaria de Assistência Social.

2.2,2, Considerundo, que o referido processo de aquisição desses materiais esportivos, visa atender as

necessidades da Secretaria de Assistência Social, bem como dar atendimento de forma satisfatória as

constantes demandas.

COMTSSÂO PERMAI{ENTE DE LIGITAçÃO
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2.2.3. Considerando, que o esporte e o lazer são fatores de desenvolvimento humano, porque contribuem
na formação integral das pessoas e na melhoria da qualidade de vida do conjunto da sociedade e não
devem ser vistos como um instrumento para solucionar ou desviar a atenção dos problemas sociais,
porém, a prática dos mesmo apresenta significativos resultados positivos na vida daqueles que praticam
alguma atividade esportiva, como por exemplo: Melhora o humor, Aumenta a concentração. Reduz o
estresse e a depressão, Melhora a qualidade do sono, Mantém o peso saudável, Melhora a confiança,
Estimula a lideranç4 Melhora o desempenho escolar, etc. Dessa forma, a pnítica de esportes beneficia
grandiosamente as pessoas e âté mesmo a sociedade, pois reduz a probabilidade de aparecimento de
doenças, contribui para a formação fisica e psíquica além de desenvolver e melhorar tais informações.

2.2.4. Considerando, que os projeúos assistenciais atendem crianças e adolescentes em situação de
pobreza e vulnerabilidade social, onde eles utilizam esses materiais esportivos para participarem de
atividades propostâs pelo próprio projeto e o mesmo disponibiliza de atividades esportivas. São

disponibilizados às crianças transporte, alimentação e acompanhamento multidisciplinar, incluindo
reforço escolar e atendimento psicopedagógico. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
- SCFV é um serviço da Proteção Social Biisica do SUAS que é ofertado de forma complementar ao
trabalho social com famílias realizado por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral às

Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e lndivíduos
(PAEFI). E uma forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta
os usuários na construção e Íeconstrução de suas histórias e vivências individuais, coletivas e familiares.
O serviço pode ser ofeÍado no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) ou nos Centros de

Convivência Podem participar crianças,jovens e adultos; pessoas com deficiência; pessoas que sofreram
violênci4 vÍtimas de trabalho infantil, jovens e crianças fora da escola, jovens que cumprem medidas

socioeducativas, idosos sem amparo da lamília e da comunidade ou sem acesso a serviços sociais, além

de outras pessoas inseridas no Cadastro Unico. O serviço tem como objetivo fortalecer as relações

familiares e comunitrlrias, além de promover a integração e a troca de experiências entre os participantes.

valorizando o sentido de vida coletiva. O SCFV possui um caráter preventivo, pautado na defesa e

afirmação de direitos e no desenvolvimento de capacidades dos usuários. Os usuários do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV são organizados em grupos, a partir de faixas etrírias

ou intergeracionais:

Crianças até 6 anos

Crianças e adolescentes de 6 a l5 anos

Pessoas Idosas

coMtssÃo PERMANEl{TE DE LtClrAçÃO
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2.2.4,1, Atualmente crianças, adolescentes e idosos entre 6 e l7 anos, e que necessitam desses itens para
realizarem atividades de corpo e movimento (propostas pelos coordenadores desses projetos com
diversas modalidades, como: futebol, futsal, corrida, tênis de mesa, xadrez, capoeira, e outras âtividades
recreativas e educativas, além de proporcionar práticas pedagógicas diversas, das quais esses materiais
são muito utilizados.

2.2.5. Pontua-se aqui, a necessidade da referida aquisição para atender justamente os setores desta

secretaria que diariamente utiliza-se de Materiais Esportivos para atender aos nossos usuários, como, por
exemplo, os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecirnento de Vínculos - SCFV.

2.2.6. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi
mensurado levando-se em consideraçào uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da

demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela

supervisão dos Materiais Esportivos ofertados. respeitando uma margem de suportar um eventual

aumento da demanda:

2.2.7 . Diante dos fatos relatados toma-se indispensável .e fundamental a aquisição de Materiais
Esportivos constantes deste termo de referência, visando proporcionar conhecimentos e práticas

esportivas e recreativas diversas para os alunos dos referidos projetos.

2.3. Secretaria Municipal de Educação

2.3.1. Justificamos que o objetivo da Secretaria Municipal de Educação de Portel é a aquisição de

Materiais Esportivos, para realização de jogos esportivos que englobam todas as etapas do ensino

íundamental. bem como eventos e festas voltadas a ârea da educativa da Secretaria Municipal
promovidas durante o ano letivo.

2.3.2. Considerando, é fato observar que as atividades esportivas são constantemente realizadas pela

Secretaria, tem por objetivo promover o esporte para os alunos do município, principalmente aosjovens,

oportunidade para desenvolver seu potencial esportivo, uma vez que faz Wrte do tradicionalismo desse

município e levando em consideração também que a gama de materiais para realização dessas atividades

encontra-se deveras defasado.

COMIS§ÃO PERMANENTE DE LIGITAçÃO
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2.3.3. Considerando, que a prática esponiva também pode incentivar a socialização interação entre os

alunos, possibilitando o exercício de atividades em grupo, para a exploração e desenvolvimento de

habilidades de trabalho em equipe e cooperação. Pode também permitir o estímulo à disciplina e ao

respeito, ajudando os praticantes a desenvolver valores como respeito às regras e ao adversário, fair-play

e éÍica.
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2.3.4. Considerando, que o esporte é um importante aliado no processo educativo, em ações de combate
à violência, ao racismo e à discriminação, devendo. portanto, ser garantido a toda cidadão. O
desenvolvimento saudável de crianças ajuda a fortalecer o organismo de maneira geral, melhorando
aspectos psicológicos e fisicos, ensinam a trata equipe e a conviver com as diferenças étnicas e de classe

social.

2.3.5. Considerando, que participar de campeonalos e projetos como este fazem com que os alunos
passem a desenvolver habilidades sociais imponantes. como trabalho em equipe. cooperação. liderança

e comunicação. Essas habilidades são valiosas para a vida em sociedade e para a futura carreira
profissional, podem desenvolver sua autoestima e autoconfiança, especialmente se conseguirem realizar
bons desempenhos e ganhar prêmios. Isso pode ajudá-los ater mais confiança em si mesmos em outras

áreas de suas vidas.

2.3.6. Considerando, que â aquisiçâo de materiais esportivos para as escolas é necessária e pode trazer
inúmeros beneÍicios para os alunos e para a escola como um todo. A prática regular de atividades fisicas
é essencial para a promoção da saúde, prevenção de doenças e melhoria da qualidade de vida. A compra

de materiais esportivos pode incentivar os alunos a se exercitarem, melhorando a saúde fisica e mental,
ajudando a desenvolver habitidades motoras, como coordenação, equilíbrio, agilidade e força.

2.3.7. Considerandq que existem campeonatos esportivos realizados pela Secretaria Municipal de

Educação de Portel, que acontece anualmente e consta nos Calendários Escolares.

2.3.8. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da aquisiçêo, sendo o Materiais
Esportivos indispenxíveis para a execução das atribuições de responsabilidade da Secretaria Municipal
de Educação de Portel;

2.3.9. No que se refere, eo quaítitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi
mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da

demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela

supervisão dos serviços ofertados, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da

demanda;

2.3.10. Diante dos fatos relatados toma-se indispensável aquisição de Materiais Esportivos, para

realização dejogos esportivos que englobam todas as etapas do ensino fundamental, bem como eventos

e festas voltadas a área da educativa da Secretaria Municipal promovidas durante o ano letivo, de acordo

com os itens constantes neste termo de referência.

3 - FATURAMENTO E PAGAMENT'O:

coililssÃo PERMAITE TE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - P4.68480-000
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3.1. Os preços dos Materiais Esportivos serão os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante
vencedora, sendo que, o valor será pago de acordo com os fornecimentos.

3.2. O prego do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas neste Termo de
Referência, em âté 30 (trinta) dias corridos, após a entrega e aceitaçâo do objeto deste Termo de
Referência, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo,
com as respectivas notas de entrega e relatório dos fomecimentos solicitados.

3.3. A Secremria requisitante teú o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos do licitante
vencedor, em consequência de penalidades aplicadas.

4-DO ITEM:

4.1, Os itens cujos os valores totais não ultrapassem o valor de R§ 80.000,00, serão destinados
exclusivamente as MPE's, conforme descrito no artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar 12312006. E
os itens de natureza divisível que ultrapasse o valor acim4 terão cota exclusiva de 25Yo exclusivas para
MPE's, conforme descrito no Art.48, Inciso IIl, da Lei Complementar 12312W6.

ITEM
TIPO DE

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO UNIDADf,
QUANTID

ADE

YALOR
UNITÁRIO

R$
VALOR

TOTAL R$

I

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA FUTSAL MAX
200 L,T.IIDADE t5 RS 249.39 RS 3.740,85

)

Tipol-atéRS
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA FUTSAL MAX
500 LINIDADE 30 Rs 329.67 R$ 9.890.10

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA FUTSAL MAX
1000 LINIDADE 40 R$ 370.95 R$ 14.838,00

I

TipoÍ-atéR§
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA FUTEBOL DE
AREIA UNIDADE l5 RS 229,79 R$ 3.446,85

Tipol-atéRS
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA FUTEBOL DE
CAMPO L,T\IDADE 90 R§ 280,65 RS 25.258,s0

6

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE BOLA DE BASQUETE UNIDADE 21 R$ 243.94 R$ 5.t22.74

@o00
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Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

crTAÇoEs
citoção - CPL

MPE BOLA DE VÔLEI 12

coürssÂo PERMANEilTE DE LTCTTAçÁO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000

R$ 378 92 R$ 4.547.04

Rs 4.648 05

8

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

P/ MPE BOLA DE VOLEI 8.0 L,']\]IDADE 30 RS 624,67 R$ 18.740,10

9

Tipo I -até R$
80.000 exclusivo

p/ MPE REDE DE VOLEI UNIDADE 30 R$ 239,50 R$ 7.185,00

l0

Tipot-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
ANTENA PARA REDE
VÔLEI (FIBRÂ) LiNIDADE 9 RS 187,93 R§ 1.691.37

11

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA DE VOLEI DE
PRAIA OFICIAL UNIDADE 6 R$ 269,22 R$ 1.615,32

t2

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE

FITÀ
DEMARCAÇÃO
8,00x16,00M

DE

]LINIDADE 30 R$ 152.55 Rs 4.57ó,50
Tipol-atéR$

80.000 exclusivo
P/ MPEl3

BOLA DE HANDEBOL
H2L LTNIDADE l5 Rs 309.00 RS 4.635,00

t1

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
BOLA DE HANDEBOL
H3L TJ}.IIDADE l5 R$ 309.87

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE BOLA DE BORRACHA UNIDADE R$ r 07,80 R$ r 6.170,00

BOLA DE TENIS DE
MESA UNIDADE 360 R$ 28,92 R$ t0.4n.2016

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

P/ MPE

LNIDADE t2 RS 64.81 R§777,72t7

Tipol-atéRS
80.000 exclusivo

P/ MPE
REDE DE TÊNIS DE
MESA

CONJUNTO DE REDE E
SUPORTE PARA TÊNIS
DE MESA UNIDADE 6 Rs 65,49 Rs 392.94

Tipol-atéR§
80.000 exclusivo

P/ MPE

19

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE

KIT PINC PONG/TÊNIS
DE MESA + 02
RAQUETES + 03
BOI,INHAS + REDES UNIDADE 60 R$ 5s.3r R$ 3.3 t8.60

@ooo
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Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

20
MESA PARA TENIS DE

Õus

MPE MESA LINIDADE 21 RS r.691 49 R$ 35.s21,29

2t

Tipo I até R$
80.000 exclusivo

pi MPE BAMBOLE LINIDADE 300 RS 14,30 RS 4.290.00

22

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
CONE PEQUENO
POLIPROPILENO LINIDADE 150 R$ 42,11 RS 6.316,s0

23

Tipo I até R$
80.000 exclusivo

p/ MPE CHAPEU CHINES LTNIDADE r50 R$ 9,91 R$ 1.486,50

24

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE LtIIDADE 150 RS 30.90 R$ 4.635.00

25

Tipol-atéRS
80.000 exclusivo

p/ MPE
CORDA ELASTII]A DE
3M I ]NI DADE 150 R$ r r.83 RS 1.774.50

26

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE BOLICHE INIDADE 30 RS 135,s2 RS 4.065,60

27

TipoI*atéR§
80.000 exclusivo

p/ MPE LNIDADE 60 RS 39,80 RS 2.388.00

28

Tipol*atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE XADREZ LTNIDADE 60 R$ 79,06 R§ 4.743,60

29

Tipo I até RS
80.000 exclusivo

p/ MPE PEGA VARETA UNIDADE 120 RS 16,71 RS 2.005,20

30

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE DOMINO UNIDADE t20 R$ 36.32 R$ 4.358,40

3l

Tipol-atéRS
80.000 exclusivo

p/ MPE RESTA I LNIDADE 120 R$ 12,28 R$ 1.473,60

32

Tipo ll - Cota de
75oÁ - Mercado

Geral LTNIDADE 337 5 R$ 17,93 R$ 60.513,75

tI

CORDA ELÁSTICA DE
6M

DAMA

MEDALHA DOURADA
HONRA AO MERITO
3,5CM . COTA
PRINICIPAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LIGITAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA,68480-000
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Tipo lll - Cota
exclusiva de

MEDALHA DOURADA
HONRA AO MERITO
3,5CM - COTA
RESERVADA

CITAÇOES
citação - CPL

25% MPE

5. DO LOCAL E CONDIÇOES PARA FORNECIMI,NTOI

5.1. O fomecimento dos Materiais Esportivos, deverá ocorrer no horário de 08 às 13 horas, de segunda

a sexta feira, com exceção a feriados, na sede da Prefeitura Municipal, definidas pela Secretaria

requisitante, conforme cronograma de entrega definido, no pruo de l0 (dez) dias úteis, sendo

prórrogável mediante solicitação por escrito e justificativa pela empresa contratada, após a emissão de

GOMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000

UNIDADE I125 Rs 17.93 R§ 20.171 25

Rs I .051,56UNIDADE l8 RS 58,42APITO FOX 4034

Tipo I-até RS

80.000 exclusivo
p/ MPE

l8 R$ 220,04 R$ 3.960,72

Tipol-atéR§
80-000 exclusivo

p/ MPE
CRONOMETRO
PROFICIONAL UNIDADE

R$ 399.91 R$ 1.199,73UNIDADE J

QUADRO
MAGNETICO 1 50cm X
I2OCM36

Tipo I até R$
80.000 exclusivo

p/ MPE

RS 3.393.60UNIDADE R$ 84.8440

BOLA DE
MEDICINIBOL
EMBORRACHADA DE
IKG

Tipol-atéR§
80.000 exclusivo

p/ MPE37

R$ 2.980.05l5 R$ 198,67UNIDADE
DEESCADA

AGILIDADE38

Tipol-atéR§
80.000 exclusivo

p/ MPE

RS 267.33 R$ 4.009,95UNIDADE r5

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE
RELÓCIO PARA
XADREZ DICITAL

RS 28.200,60180 R$ r 56,67LÍNIDADETROFEU PEQUENO

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE40

R$ 40.320.00180 R$ 224,00UNIDADETROFEU MÉDIO4t

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE

R$ 94.289,40180 R§ 523,83UNIDADETROFEU GRANDE

Tipol-atéR$
80.000 exclusivo

p/ MPE42

Rs 39,21 R§ 62.736,001600TJNIDADE{3

Tipol-atéR§
80.000 exclusivo

p/ MPE

@o00
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nota de empenho e/ou documento equivalente, e será acompaúada por fiscal designado especialmente

para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

5.2 - O fomecimento, serão objeto de inspeção. que será realizada por servidor designado pela Secretaria

requisitante;

5.3 - Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas

Notas Fiscais. encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da Prefeitura Municipal de

Portel/Pará, para pagamento.

5.4 - Caso os Materiais Esportivos, não saristàçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo

ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, imediato, contados da notificâção encaminhada

pelo CONTRATANTE.

6. DA GARANTIA:

6.I . Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas. verificada

na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou corretas

especificações, no prazo de até 72 horas. a contar da data de realização da inspeção'

7. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo;

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os

produtos vendidos:

c) Manter. durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitaçãol

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários no quantitativo do objeto da proposta;

e) Fomecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta;

l) Fomecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste Termo de Referência:

S) Manter durante a execução do Contreto assinado, todes as condições de habilitação e

qualificações exigidas na liciLaçào.

GOMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA. 68480-000
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b) aplicar à ConÍatada penalidade, quando for o caso;

c) prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do
contrato administrativo;

d) efetuar o pagamento à Conratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no setor
competente;

e) notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.

9. REAJUSTES DE PREÇOS:

9.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo podetâo ser reajustados na vigência do mesmo,

desde que justificados de forma clara e convincente, den&o dos parâmetros legais, tomando como base

de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos no inciso II "d" do

Arr. 65, da Lei Federal no 8-66f,193 e Lei Federal n' 10.520, de l7 de julho de 2002 e demais legislações

aplicáveis.

9.2. A Iicitante vencedora comunicará, por escrito. solicitando as alteraçôes de preços e a data de início
da vigência dos mesmos, a fim de que a adm in istração pública municipal possa fazer uma análise do

pedido juntamente com a assessoria jurídica.

9.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para os

fabricantes/fomecedores, por redução ou por simples promoção temponíria, essa alteração será

registrada por simples apostila no verso deste contrato.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

l0.l - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua propostâ, deixar de entregar ou

apresentar documentagão falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a

proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Prefeitura Municipal de Portel, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento a que estiver
inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações

legais.

coMrssÂo PERíúalrENTE DE LICTTAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Ponel - PA,68480-000
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a) atestar nas notas fiscais a efetiva os fomecimentos dos Materiais Esportivos;



9i

c) http;,//www.instasram.com/prefeituraportel

Av. Duque de Câxias, t03-Centro, Ponel/PA,
68480-000
(97',) 3784-77 60

ascom@portel.pa.gov.br
http: //www.nortel.pa.gov.br/

â
I
3
E
a

PORTEL

DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Lícítação - CPL

i0.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuâis de multas:

10.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na enrega do objeto, até o 30'(trigésimo)
dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo;

10.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo. no caso de atraso superior a 60
(sessenta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual;

10.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contralo administrativo, no caso da Contratada,

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais

casos de inadimplemento con§atual.

10.3 - O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste termo de referência. após regular
processo administralivo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria requisitante.

Se os valores nâo forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, a Secretaria

requisitante. no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. a contar dâ data da sua aplicação.

10.4 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente. de acordo com a gravidade do

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

I1 . DO CANCELAMENTO DE FORNECIMENTO:

I I . I - Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho:

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especiÍicações ou prazos;

c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando Secretaria requisitante

impossibilidade no fomecimento dos Materiais Esportivos, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no lomecimento dos Materiais Esportivos;

a comprovar a

e) A paralisação da entrega e/ou instalação dos Materiais EspoÍivos, sem justa causa ou prévia

comunicação a Secretaria requisitante;

f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total ou

parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução

do acordado, sem prévio conhecimento e autorização da Secretaria requisitante;

GOMISSÃO PER AIIENTE OE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio. pelo representante
da Secretaria requisitante, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;

i) A decretaçào de falência:

j) A dissolução da empresa contratadai

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiticados e determinados
pela máxima autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo administrativo a
que se refere este contrato administrativo;

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias. salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizações pelas sucessivas e contratualmenÍe imprevi$as desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado a empresa contratada, nesses círsos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria requisitante, decorrente
dos fomecimenlog salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado a smpÍesâ contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

n) A oconência de caso foúuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste
anexo.

o) Descumprimento do disposto no inciso V do Art.27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

12. PUBLICIDADE:

12. I - O aviso de licitação deverá ser publicado no DlÁf lo oFICIAL DA LrNlÃo, DIÁRIO oFICIAL
DO ESTADO, JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS e no QUADRO DE AVISOS das Secretarias Municipais de Assistência Social,

Educação e Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo - SECELT de Portel, Estado do

Pará.

GOMISSÂO PERMANEI{TE DE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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13 - DO FORO:

I3.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo de Referência, fica
eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Portel/PA, com a renúncia de qualquer outro, especial,
privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter.

PorteVPA, 0l de setembro de 2023.

WALBERDA
Secretrírio Municipal de

NTE DA SILVA
inistração e F inanceira/S EGA F

Decreto No 1.677 -GP12021

GOMTSSÃO PERMANENTE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçab ' CPL

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO (SRp) N' 0023t2023
A
PREFEITURA MUMCIPAL DE PORTEL
Departamento de Licitação

REF: PREGÃO ELETRONICO N" OO23I2O23

Prezado Sr. Pregoeiro:

A Empresa sediada à (rua. barlro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob n'
neste ato representada por propõe à Prefeitura Municipal

de Portel, o fomecimento abaixo indicado. conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe. nas

seguintes condições:

a) Preços:

Item Descrição Und Qtde. R$ Unií. R$ Total
ÍJ qxxxxD(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xx xxxLxxxxx XX xxx 0,00 00,00

00,00Total Global:

Valor total da proposta R§ 00,00 (-------------,

b) O prazo de fornecimento é de _ ( ) dias corridos a contar do recebimento da nota de empenho ou

ordem de fornecimento.

c) O fomecimento de Materiais Esportivos, será feito nos locais indicados pelas Secretarias Requisitantes,

mediante a apresentação da solicitação/ordem de fomecimento.

d) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias).

e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de

empenho/ordem de Fomecimento de Materiais Esportivos, no prazo determinado no Edital, indicando para

Carteira de identidade n' CPF n'

f) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente)

GOMISSÃO PERMÂNENTE DE LICITAçAO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, PoÍel - PA, 68480-000

esse fim o Sr.

@o00

ê$
PR[FÊITURÀ MUNICIPAL DE

PORTEL

http i //www.insta gram.com/prefeituraportel

Av. Duque de Caxias, 803-CenÚo, Portel/PA,
68480-000
(91,) 3784-1,? 60
âscom@portel.pa.gov.br
http: / /www.portel.r:a.sov.br/

I
I

(função na empresa), como responsável legal desta empresa.



Fo

t
0
a
E
o

ô
http://wwwinstagram.com/prefeiturâportel

Av. Duque de Caxias, E03-Centro, Portel/PA,
68480-000
(91) 3784-17 60

ascom@portel.pa.gov.br
http: / /www.portel.pa.gov.br/

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
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g) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e
seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
RG n"

cor ssÃo PERMATE TE OE LIGITAçAO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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ANEXO III
MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÂO ELETRÔNrCO (SRp) N' 0023t2023

O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nô «CNPJ,ORG*GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na

modalidade de «MODALIDADE», para RECISTRO DE PREÇOS n" «NO LICITACAO», RESOLVE
registrar os preços do(s) fornecedor(es) indicado(s) e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação
por eles alcançadas e nas quântidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as

paÍes às normas constântes na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, e em conformidade
com as disposições â segut:

1- DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Regislro de Preços paro (INFORMAR O OBJETO),
conforme condições e especificações conlidas no Tertr'to de Referência e em seus Anexos.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QTIANTI'Í'ATIVOS

2.1. Em decorrência da proposta apresentada e homologada no Pregão Eletrônico n' 002312023, ficam
registrados para contrâtações futuras os preços unitários e respectivo fomecedor(es), identificado (s) a seguir:

End o

3. DO ÓRGÃO GER.E,NCIADOR E DOS PARTICIPANTES

Fornecedor
CNPJ lnsc. Estadual no

cep
(xx)

Telefone (xx)-
Celular E-mail

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNT v.

OTA
R$

UNIDADE QUANTIDADE R$ T L

xx xx xx

MARCA

xx xxxxxxxxx xxx

@f,90

PROCESSONO /

3.1. A Secretaria Municipal de Gestão Administração e Finar,ceira./SEGAF será Órgão Gerenciador da Ata
de Registro de Preços

COMISSÃO PERMANENTE DE LIGIÍAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACOES
Comissão Permanente de Licitaçab - CPL
3.2. São Participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.2. Fundo Municipal de Educação;

3.2.3. Fundeb;

3.2.4. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo - SECELT.

3.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua visência, poderá sofrer as âdesões de que trata o aÍÍ.22 do
Decreto no 7 .89212013.

4. DOS ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES

4.2. Os Órgãos e Entidades Nâo Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,
devem consultar o Orgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesâo, considerando se

conveniente e oportuno, para indicar os possíveis fornecedor(es) e respectivos preços a ser praticada,
obedecidos a ordem de ciassificação;

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência.
pode ser utilizada por qualquer órgão ou gntidade da AdminisÍação Pública que não tenha participado do
certame licitatório, rnediante anuência do Orgão Gerenciador e em observâniia aos limitei previstos no
Decreto Federal n" 7.892/13 e DecÍeto no 9.488/18;

GOTU SSÃO PERMAI{ENTE DE LTGITAçÃO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - PA,68480-000
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4.5. As aquisições ou contratações adicionais referidas neste item não podem exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de
Registro de Preços para o Orgão Gerenciador e Orgãos Panicipantes;

4.3. Cabe ao fomecedor(es) da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
inclusive quanto às negociações prornovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão a um Órgão Não Participante, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgâo Gerenciador e Órgãos Participantes;

4.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem antes de solicitar adesão à Ata de Registro de Preços,
realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços registrados;
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5.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) meses. tendo sua vigência com início em
XX de XXXXXX de XXXX e término em XX de XXXX de XXXX, não podendo ser prorrogada.

6. DAS OBRIGAÇOE§ DO ÓRGÃO GERENCIADOR

6.1. O Orgão Gerenciador, a Secretâria Municipal de Gestão Àdministração e Financeira/SEGA F. obriga-se
al

6.1.1. Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre quo solicitado, o(s) nome(s) do(s) fornecedor(es), os

preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de

classifi cação indicada na licitação;

6.1.2. Convocar os particulares via fax. telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota de

empenho:

6.1 .4. Conduzir eventuais procedimentos adminisúativos de renegociação de preços registrados, para fins de

adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

6.1.5. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

6. 1.6. Consultar o(s) fornecedor(es) registrados (obsen'ada a ordem de classificação) quanto ao interesse em

fornecer a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que exteme (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

6.1 .7. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas no presente ARP;

6.1.8. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

6.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital, na presente ARP.

COMISSÃO PERMANENTE DE LIGTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA,68480-000

&"§r PORTEL

@ooo

PREFEITURÂ MUNICIPAL DÊ

DEPARTAMENTO DE LICITACOES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
4.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e

Orgãos Participantes, independentemente do número de Orgãos Não Participantes que a aderirem.

5.VALIDADE DAATA

6.1 .3. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificaçõo exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive
com solicitação de novas certidões ou documenlos vencidos;
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7. DAS OBRIGAÇÔES DO FORNECEDOR(ES)

7.1 , O fomecedor(es) obriga-se a:

7.1 .l . Assinar a ARP, retirar a respectiva noÍa de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, contados da convocação, no que couber;

7.1.2. lnformar, no prazo máximo de 0l (um) dia. quanto à aceitação ou não do fomecimento a outro órgâo

da Administração Pública (não participante) que venha a manifestâr o interesse de utilizar a presente ARP;

7.1.3. Realizar o (s) fomecimento (s) solicitado (s) nos pmzos estabelecidos e conforme autorização de

fomecimento. conforme solicitado no edital;

7.1 .4. Realizar o (s) lomecimento (s) conÍ'orme especihcações e preços registrados na presente ARP;

7.1.5. Realizar o (s) fornecimento (s) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante ou não

participante da presente ARP, sem neúum ônus adicional à Prefeitura Municipal de Portel/PA:

7.1 .6. providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou inegularidades constatadas pelo Órgâo

Gerenciador referentes às condições {irmadas na presorte ARP:

7.1.7. Fomecedor(es), sempre que solicilado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

7.1 .8. prover condições que possibilitem o etendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura

da presente ARP;

7.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participânte (s) e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente

ARP;

7.1.10. Cumprir com as obrigações fiscais, reiativos ao(s) material (ais) entregue (s). com base na presenÍe

ARP.

8. DO CANCELAMENTO DO R-EGISTRO DE PREÇOS DO FORNECIMENTO

8.1. O Orgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o

disposto no art. 20, do Decreto n" 7.89212013, tendo a seguinte regra:

GOMISSÃO PERMANENTE DE LIGITAçÀO
Av. Duque de Caxia.s,803 - Centro, Portel - P4,68480-000
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I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

III - Nâo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado: ou

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n'8.666. de 1993. ou no arr. 70

da Lei n" 10.520. de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

8.2. O Orgão Gerenciador podeú cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força
maior, que comprovada e justificadamenle prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público
ou a pedido do licitante;

8.3. O cancelamento de reglstro, nas hipóteses prevista§, assegurados o conÍraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura Municipal de Portel/PA.

8.4, O cancelamento será a pedido, quando â empresa vencedora do certame comprovar:

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por oconência de casos fortuitos
ou de força maior;

b) Que o seu pÍeço registrado se tomar, comptovadamente, inexequivel em função da elevação dos preços
de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto;

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal
8.666/93.

8.5. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Portel/PA, quando:

a) O (s) fornecedor(es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida
no processo licitatório;

b) O (s) fornecedor(es) do certame não compareúer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de
Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

GOMTSSÃO PERMANEI{TE DE LIGTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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d) Não for assinada, pela empresa destinatiiria, a Autorização para execução do fornecimento no prazo
estabelecido;

e) O (s) fomecedor(es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão
dos incisos de I a Xll e XVII do art. 78, da Lei n' 8.666/93.

Í) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. e o fornecedor(es) se recusar
a reduzi-lo:

8.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído ô processo. a Prefeitura Municipal de Portel fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e intbrmará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso nâo

opte pelo cancelamento total da Ata quando Íiustradas as negociações com os licitantes registrados
remanescentes.

9, DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tsmpo por inobservância de qualquer de suas

cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e tamMm. nos casos de Falência,

Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da Contratada, bem como da ransferência
do presente Confato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência durante o fornecimento.
conforme preceitua a Seçllo V do capítulo III da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

9.2. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação judicial, de que trata o item anterior, caso a

empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo este ser

comprovado por certidão eÍnitida pela instância judicial competente que certifique que a empresa está apta

econômica e financeiramente a cumpriÍ com as obrigações assumidas.

10. DO CRITÉRIO DE REVISÁO DE PREÇO§

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorÍência de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que eleve o custo do(s) fornecimento (s) ou bens registrados, nos termos do Capítulo
VIII do Decreto n.7.892, de 2013.

11. CONDIÇOES GERAIS

I l.l. As condições gerais de fomecimento, tais corno os prazos para conclusão e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fomecedor(es) registrado, penalidades e demais condigões do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital;

COMISSÃO PERMANE TE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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I1.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § l" do art. 65, da Lei no 8.666, de 1993;

I1.3. A ata de Formação do Cadastro de Reserva deste pregão, emitida pelo sistema Bolsa Nacional de

Compras - BNC rvww.bnc.or .br , contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar o(s) item(ns) com

preços iguais ao do licitante vencedor do certame. será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos

do art. I l, § 4o do Decreto n' 7 .892, de20l3.

) I .4. Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _( _J vias de igual teor, que.

(Local e data)

Representante legal do órgão gerenciador

Representânte(s) legal(is) do(s) fomecedor(es) registrado(s)

GOMTSSÃO PERMA ENTE DE LTGITAçÃO

Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO N"«NUMERO DO CONTRATO»

O(A) «NOME DA CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na

«ENDERECO DA CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o n' «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP LICITACAO», portador do

CPF no «CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a

firma «EMPRESA_CONTRATADÁ»., inscrita no CNPJ (MF) sob o n" «CPF_CNPJ_CONTRATADO»,
estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na

«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a)
«RG CPF_REPRESENT_CONTRATADO», tem entre si justo e avençado, e celebram o presente

lnstrumento, do qual são paÍes integrantes o Edital do Pregão n' «NO-LICITACAO» e a proposta

apresentada pela CONTRATADA, sujeiando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas

disciplinares da Lei n" 10.520/02 e da Lei n" 8.666193. mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO»

«ITENS_CONTRATO»

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor deste contrato,
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»).

é de RS «VALOR CONTRATADO»

2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela

CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à

Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL

3.1 . A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão n' «NO_LICITACAO», realizado com

fundamento na Lei n' 10.520, de l7 dejulho de 2002, na Lei no 8.666193e nas demais normas vigentes.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
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DEPARTAMENTO DE TICITACÕES
Comissão Permonente de Licitaçãb - CPL
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n' 8.666/93 combinado com o
inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊXCT,q. T DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato tení início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se

em «DATA_FINAL_VIG_CONTRAT0», çom validade e efi«ícia legal após a publicação do seu extrato,

tendo início e vencimento ern dia de expediente. devendo-se excluiro primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA - DO§ ENCARGO§ DO CONTRATANTE

6.1. Caberá ao CONTRATANTE:

6.1.1 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para o

fomecimento:

6. 1 .2 - Impedir que terceiros fomeçam os Materiais Esportivos;

6.1.3 - Prestar as informa@es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA;

6.1.4 - Solicitar, por intermedio de Autorização de fomecirnento expedida pelo ordenador de despesa. o

fomecimento de lVtateriais Esportivos;

6.1.5 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento e interromper imediatamente

o fomecimento, se for o caso.

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. Caberá à CONTRATADA:

7.1.1 - responder em relação aos seus empregados, por toda(s) a(s) despesa(s) decorrente(s) do(s)

fornecimento(s). tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes:

GOMISSÂO PERMANENTE DE LIGITAçÂO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro" Portel - PA,68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICTTACÓES
Comissão Permanente de Licitoçãb - CPL
c) taxas. impostos e contribuiçôes:

d) indenizações;

e) vales-reÍêição;

0 vales-ftansporte; e

g) outras que porventurâ venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

7.1 .2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem
qualquer vínvulo empregatício com o órgão;

7.1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que §a considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares
do CONTRATANTE;

7. 1.4 - respeitar as nonnís e procedimentos dc controle e acesso as dependências do CONTRATANTE;

7.1 .5 - responder pelos danos catsados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fomecimento. nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

7.1 .7 - efetuar o fornecimento, de aoordo com a necessidade e o interesse do CONTRATANTE, em até 05
(cinco) dias corridos após o recebimento da Autorização de fornecimento expedida pelo do responsável;

7.1.8 - comunicar ao ordenador de despesa, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestâr
os esclarecimentos quejulgar necessário; e

7.1 .9 - a obrigaçào de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n" «NO_LICITACAO».

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

8.1 . A CONTRATADA caberá, ainda:

GOMI§§ÃO PERMANENTE DE LICTTAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA. 68480-000
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7.1.6 - respondeÍ, aindA por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do
CONTRATANTE. quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fomecimento;
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DEPARTAMENTO DE TICITACÕES
Comissão Permanente de LicitoÇãb - CPL

8. I .l - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldálos na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

8.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigagões estabelecidas na
legislaçâo específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus
empregados quando o fumecimento ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;

8.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas o
fornecimento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

8. 1.4 - assumir, aind4 a responsabilidade pelos encargos hscais e comerciais resultantes da adjudicação deste
Contrato.

8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com rel-erência aos encargos estabelecidos no item anterior. não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE. nem poderá onerar o
objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiv4 para com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA§ OBRIGAÇÕTs cIinals

9. I . Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

9.1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

9.1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia
autorizaçâo da Administração do CONTRATANTE; e

9.1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fomecimento de Materiais Esportivos.

CLÁUSULA DÉCII\,[A - DO ACOMPANHANIENTO E DA FISCALIZAçÃO

10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pâra esse fim, representando o
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações
pertinentes a essa atribuigão.

GOMTSSÂO PERMANEI'TE DE LICITAçÃO
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DEPARTA"II{ENTO DE TICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçã:o - CPL
10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante
o período de vigência do Contrato, para representáJa administrativamente sempre que for necessário.

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO

I l.l. A atestação das faturas coftespondentes o fomecimento, caberá ao ordenador de despesa. ou a outro
servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA DESPESA

12.1. A despesa com o fomecimento de que trâtã o objeto, está a cargo da dotagão orçamentriria
«DOTACAO ORCAMENTA VALOR».

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao
fomecedor(es) no prazo de l0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
CONTRATANTE.

13.3. O CONTRATANTE reservâ-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos
fomecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações
apresentadas e aceitas.

13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

13.5. Nenhunr pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito à alteração dos preços, correção
monetária. compensaçào fi nanceira.
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13.2. Para efeito de cada pagamento, â nota fiscal ou fatura devená estar acompanhada das guias de
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazsnda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permanente de Licitaça'o - CPL
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagÍrmento da parcela, ser a
seguinte:

EM:lxNxVP
Onde:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP .= Valor da parcela a ser paga.
I : lndice de compensação financeira = 0,0001644. assim apurado:
r = (rx)

365
r: (6/100)

365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

13.6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada
posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA ALTERAÇÃo Do CoNTRATo

14. I . Este Contrâto poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666193, desde que haja interesse
da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO AUMENTO oU SUPRESSÂO

l5.l . No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,
parágrafos lo e 2', da Lei n' 8.666193.

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as

supressôes resultante de acordo celebracio entre as panes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançôes:

l6.l .l - advertência;

16.1.2 - multa rJe l0o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuçào total"
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos. contado da comrmicação oficial;

l6.l .3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência. até o máximo de l0%
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de
fornecimento prevista no subitem 7.1.7 da Cláusula Sétinra deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 20
(vinte) dias. contado da comunicação oficial;

16.1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrênci4 até o máximo de l0%
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por
motivo não aceito pelo CONTRATANTE. atender parcialmente à solicitâção ou à Autorização de
fomecimento preüsta no subitem 7.1.7 da Cláusula Sétima de$e Contrato, recolhida no prazo máximo de 20
(vinte) dias, contado da comunicação oficial;

16.1.5 - suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
do(a) «UNID-GEST», por até 2 (dois) anos.

16.2. Ficar impedida de licitar e de contrakr com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a
CONTRATADA que:

16.2.2 - não mantiver a proposta, inj ustificadamente;

16.2.3 - comportar-se de modo inidôneo;

16.2.4 - fizer declaração falsa;

16.2.5 - cometer fraude fiscal;

GOMTSSÃO PERMAT{EIITE DE LICITAçÃO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permanente de Licitaçdb - CPL
16.2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

16.2.7 - nào celebrar o contrato;

16.2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

16.2.9 - apresentar documentação falsa.

16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição
no Cadastro de fornecedor(es) do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei n." 8.66619i.

16.4. Comprovado impedimento ou recoúecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração do CONTRATANTE, em Í€lâção a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusul4 a
CONTRATADA ficaní isenta das penalidades mencioladas.

16.5. As sanções de adverlência e de impedimento de ticitar e contratâr com a Administração do
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA RESCISÃO

I 7.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

17.2.2 - amigável. por acordo entre as panes, reduzida a termo no processo da licitação. desde que haja
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

17.2.3 - judiciat, nos termos da legislação vigente scbre a matéria.

17.3. A rescisão administrativa ou amigável delerá ser precedida de autorizaçâo escria e fundamentada da
autoridade competente.

GOM'SSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
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17. I . A inexecução total ou parcial do Contrato ense.ia a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80
da Lei n'8.666/93.

I 7.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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DEPARTAMENTO DE TICITAÇOES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
17.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA VINCULAÇÃO Ao EDITAL E À PRoPosTA DA
CONTRATADA

18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão n'«NO_LICITACAO», cuja realização decorre da
autorização do Sr(a). «NOME_RESP LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA NONA. DO FORO

19.1. As questôes decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19.2 E, para Íirmeza e Íâlidâde do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidaq são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemuúas abaixo.

«CIDADE» - «UF*ML.NICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ,DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

(.EMPRESA_CONTRATADA»
«CPF_!NPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

2

CPF no CPF no
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